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ASPECTOS TERAPÊUTICOS E NUTRICIONAIS DE NEONATOS 
SUBMETIDOS A CORREÇÃO DE ATRESIA ESOFÁGICA 

 

Resumo: Descrever as variáveis neonatais, condições clínicas e nutricionais de 
recém-nascidos portadores de Atresia Esofágica submetidos a correção cirúrgica. 
Estudo documental, retrospectivo e quantitativo em 50 prontuários de neonatos 
portadores de atresia de esôfago, internados em um hospital de referência. Na 
amostra: 96% das genitoras realizaram o pré-natal, com 64% nascidos de parto 
cesáreo, sendo 62% do sexo feminino e 60% dos neonatos nasceram com peso 
normal. Sobre a classificação da Atresia Esofágica, 84% tipo C. A média da amostra foi 
de 10 dias de vida a submissão da cirurgia de correção e 20 dias de vida para 
introdução da dieta. A idade média no alcance da dieta plena foi de 30 dias, sendo em 
torno do 21º dia de pós-operatório. A amamentação foi informada em 44% da 
amostra. Predominou consonâncias entre as variáreis do estudo comparadas com 
publicações nacionais e internacionais sobre o tema. 
Descritores: Atresia Esofágica, Anormalidades Congênitas, Enfermagem Pediátrica. 

 
Therapeutic and nutritional aspects of neonates submitted to esophageal 

atresia correction 

Abstract: To describe the neonatal variables, clinical and nutritional conditions of 
newborns with esophageal atresia who underwent surgical correction. This is a 
documentary, retrospective and quantitative study of 50 medical records of neonates 
with Esophageal Atresia, admitted in a reference hospital. In the sample: 96% of 
mothers received prenatal care, with 64% of infants born by cesarean delivery, 62% of 
whom were female and 60% of neonates were born with normal weight. Regarding 
the classification of Esophageal Atresia, 84% were classified as type C. The sample 
mean was being 10 days old until the moment that the newborn underwent 
correction surgery and 20 days old to introduce the diet. The average age to tolerate 
the full diet was 30 days, being around the 21st postoperative day. Breastfeeding was 
reported in 44% of the sample. There was a consonance between the study variables 
compared to national and international publications on the subject. 
Descriptors: Esophageal Atresia, Congenital Abnormalities, Pediatric Nursing. 

 
Aspectos terapéuticos y nutricionales de los neonatos sujetos a la corrección de la 

atresia esofágica 

Resumen: Describir las variables neonatales, las condiciones clínicas y nutricionales 
de los recién nacidos con atresia esofágica sometidos a corrección quirúrgica. Estudio 
documental, retrospectivo y cuantitativo de 50 registros médicos de recién nacidos 
con atresia esofágica, internados en un hospital de referencia. En la muestra: 96% de 
las madres realizaron atención prenatal, 64% nacieron por cesárea, 62% de las cuales 
eran del sexo feminino y 60% de los recién nacidos teníam peso normal. Con respecto 
a la clasificación de la Atresia de Esófago, 84% eran del tipo C. La media de la muestra 
fue de 10 días hasta el momento de la realización de la cirugía de corrección y de 20 
días para introducir la dieta. La media de edad para alcanzar la dieta completa fue de 
30 días, alrededor del día 21 de postoperatorio. La lactancia materna se informó en 
44% de la muestra. Hubo una consonancia entre las variables de estudio en 
comparación con las publicaciones nacionales e internacionales sobre el tema. 
Descriptores: Atresia Esofágica, Anomalías Congénitas, Enfermería Pediátrica. 
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Introdução  

Atresia Esofágica (AE) define-se como uma 

anomalia congênita caracterizada pela ausência de um 

segmento do esôfago, associado ou não à 

comunicação com a traqueia, chamada de fístula 

traqueoesofagica. Cerca de 90% dos casos é 

acompanhada de fístula traqueal, que não apresenta 

causa bem definida. Assim, acredita-se que tal 

anomalia ocorra ainda no intestino anterior primitivo 

no momento de sua separação em tubos respiratório e 

digestivo durante a embriogênese1. 

Em levantamento através da Pesquisa Nascer no 

Brasil, no período de 2011-2012, as malformações 

congênitas, incluindo-se a AE, configuraram a segunda 

causa mais frequente de mortalidade neonatal no 

Brasil (22,8%), sendo responsável por 24% dos óbitos 

na região Norte do país. A incidência da atresia 

esofágica é rara, ocorrendo em 1 a cada 4000 nascidos 

vivos mundialmente2. Estudos chilenos advindos de 

dados coletados no período de 2007 a 2012 

evidenciaram que em 50% dos casos há associação da 

AE a outras malformações congênitas3, mais 

frequentemente à síndrome de VACTERL (anomalias 

da coluna vertebral, atresia anal, anomalias 

cardiovasculares, fístula traqueoesofágica, atresia 

esofágica, anomalias renais e defeitos nos membros)4. 

Os neonatos portadores de AE apresentam em 

geral baixo ganho ponderal, devido à dificuldade no 

estabelecimento da amamentação no período 

neonatal, por fatores como por exemplo 

broncoaspiração, refluxo gastroesofágico e dificuldade 

de deglutição5. Tendo em vista que a terapêutica desta 

malformação é unicamente cirúrgica, é essencial 

observar, avaliar e transpor intercorrências capazes de 

prejudicar a nutrição do neonato, a partir de 

estratégias que proporcionem a diminuição da 

morbimortalidade e abordagens nutricionais que 

potencializem o ganho ponderal6. 

Nesse contexto, a terapia alimentar adequada 

fomenta a evolução clínica do neonato até que o 

mesmo seja capaz de realizar dieta enteral plena, 

amamentação sem intercorrências e alcançar ganho 

ponderal adequado à idade7. A maioria dos estudos 

convergem para a correção precoce da AE como sendo 

a melhor estratégia para melhora do prognóstico 

neonatal. Além disso faz-se essencial a avaliação dos 

sinais e sintomas da criança e o suprimento de suas 

necessidades energético-proteicas através de 

dispositivos utilizados para a nutrição, como a sonda 

de gastrostomia (GTT) que é comumente utilizada nos 

períodos anteriores e/ou posteriores às correções 

cirúrgicas8. 

No foco da anomalia, verificou-se poucos estudos 

nacionais publicados e, principalmente, que abordem 

as práticas nutricionais com estes recém-nascidos, 

condição determinante na sobrevida dos neonatos 

portadores7. Nessa perspectiva, salienta-se a 

essencialidade de avaliar a evolução das práticas 

nutricionais que ocorrem com este público e as 

intercorrências clínicas, sendo considerado o 

acompanhamento pré e pós-operatório da correção 

cirúrgica. 

Nesse sentido, o presente estudo visa descrever 

os aspectos terapêuticos e nutricionais de recém-

nascidos portadores de atresia de esôfago e 

submetidos a correção cirúrgica, atendidos em um 

hospital de referência materno-infantil na região 

Norte do Brasil, no período de 2013 a 2018. 
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Material e Método  

Trata-se de um estudo documental, retrospectivo 

de abordagem quantitativa com amostra final de 50 

prontuários de recém-nascidos portadores de Atresia 

de Esôfago, internados em um hospital de referência 

materno infantil em Belém, capital do estado do Pará, 

durante o corte temporal de janeiro de 2013 a 

fevereiro de 2018, constituindo-se o período de coleta 

de janeiro a março de 2019. 

Obteve-se uma amostra inicial de 80 prontuários, 

os quais foram submetidos aos critérios de inclusão e 

exclusão, sendo incluídos prontuários de pacientes 

internados com diagnóstico de atresia de esôfago 

durante o período de 2013 a 2018, e excluídos 

prontuários incompletos: com informações pouco 

claras, não localizados nos arquivos médicos e/ou 

estatísticos da instituição. Dessa forma, aplicou-se o 

instrumento de coleta em 50 prontuários que se 

adequaram aos critérios estabelecidos. 

Os dados coletados foram obtidos através do 

preenchimento de um formulário, onde ao final foram 

elencadas 15 variáveis para serem exploradas no 

estudo, sendo estas divididas em dois conjuntos: 

características maternas e neonatais, e variáveis 

terapêuticas e nutricionais. As variáveis adotadas 

foram: idade materna, pré-natal, local de nascimento, 

via de parto, sexo, idade gestacional, peso ao nascer, 

variantes clínicas da AE, idade dos pacientes na 

cirurgia, idade do paciente na introdução da dieta, dias 

de pós-operatório na introdução à dieta, idade no 

estabelecimento da dieta plena, dias de pós-

operatório no estabelecimento da dieta plena, idade 

no início da amamentação e dias de início da 

amamentação no pós-operatório. 

Tais formulários foram codificados em siglas “P”, 

inicial de “Prontuário”, seguida de numeração 

sequenciada (a exemplo, P1, P2, P3 e, etc.), visando 

preservar o anonimato dos pacientes. Em sequência, 

os dados foram tabulados em planilhas do Microsoft 

Office Excel e submetidos a análise descritiva através 

do Programa BioEstat 5.39, sendo os resultados 

obtidos organizados e apresentados sob a forma de 

tabelas, e discutidos sob a luz da literatura pertinente 

sobre as variáveis selecionadas. 

O estudo obedeceu aos aspectos éticos e legais 

que constam da Resolução nº 466/2012, do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS), que incorpora referenciais 

da bioética, tais como, autonomia, não maleficência, 

beneficência, justiça e equidade, dentre outros, e visa 

a assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 

aos participantes da pesquisa, à comunidade científica 

e ao Estado10. O projeto foi submetido e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa do hospital de 

referência no qual foi realizada a pesquisa, sob o 

protocolo CAAE 94067018.5.0000.5171. 

Resultados e Discussão  

No que tange às variáveis maternas e neonatais, a 

tabela 1 demonstra variáveis relevantes para a análise 

dos resultados nos casos de atresia esofágica. A 

amostra foi composta por 50 pacientes, sendo 62% 

(31) do sexo feminino e 38% (19) do sexo masculino, 

procedentes de diversas regiões do estado do Pará.
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Tabela 1. Características maternas e neonatais. Belém/PA. 2019. 

Variável                                                  N % Média Desvio Padrão* 

Idade Materna    23.6 7.9 

≤ 19 14 28   

20-35 31 62   

≥36 5 10   

Pré-Natal     

Sim 48 96   

Não 2 4   

Local de nascimento     

Própria Instituição de referência 16 32   

Outros estabelecimentos 34 68   

Via de Parto     

Cesáreo 32 64   

Vaginal 18 36   

Sexo     

Masculino 19 38   

Feminino 31 62   

Idade Gestacional (IG)   37.9 2.1 

Pré-termo (<37 semanas) 08 16   

A termo (37-41 semanas) 28 56   

Não informado 14 28   

Peso (kg)                                          2, 625 0,6 

Normal (> 2.500) 30 60   

Baixo Peso (< 2.500) 17 34   

Muito Baixo Peso (< 1.500) 03 06   

Atresia de Esôfago: Variantes Clínicas     

Tipo A 6 12   

Tipo B 1 2   

Tipo C 42 84   

Não Informado 1 2   

*Análise Descritiva em BioEstat. 

Tendo em vista o manejo terapêutico e as variantes nutricionais dos pacientes do estudo submetidos a 

correção cirúrgica da malformação, algumas variáveis foram descritas na tabela 2 a seguir. 
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Tabela 2. Variáveis terapêuticas e nutricionais. Belém/PA. 2019. 

Variável                                                  N % Média Desvio Padrão* 

Idade dos pacientes na cirurgia   10.5 7.9 

0-5 dias 15 30   

6-10 dias 19 38   

11-15 dias 5 10   

≥16 dias 11 22   

Idade do paciente na introdução da dieta    20.5 9.2 

7-14 dias  11 22   

15-21 dias 13 26   

22-28 dias 6 12   

≥29 dias 10 20   

Não informado 10 20   

Dias de pós-operatório à introdução da dieta   12 7.2 

Até 7 dias 11 22   

8-14 dias 17 34   

≥15 12 24   

Não informado 10 20   

Idade no estabelecimento da dieta plena   30 15.4 

Até 15 dias 3 6   

16 a 30 dias  21 42   

≥31 dias 9 18   

Não informado 17 34   

Dias de pós-operatório no estabelecimento da 
dieta plena   

21 14.2 

Até 15 dias 12 24   

16 a 30 dias  19 38   

≥31 dias 2 4   

Não informado 17 34   

Idade no início da amamentação   33 17.3 

0-20 dias 4 8   

21-40 dias 14 28   

>40 dias 4 8   

Não informado 28 56   

Dias de início da amamentação no pós-operatório    25 18.5 

0-20 dias 12 24   

21-40 dias 6 12   

>40 dias 4 8   

Não informado 28 56   

*Análise Descritiva em BioEstat. 
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O presente estudo identificou que a maioria das 

mulheres se encontravam em idade reprodutiva 62% 

(31), contrariando estudos onde a idade materna 

elevada pode ser um fator de risco para a AE. 

Assemelhando-se a dados encontrados em estudo 

realizado em Goiânia entres os anos de 2005 a 2015, 

no qual 87% (39) das mulheres tinham até 35 anos, 

sendo a média de idade 21,5 anos11. 

Os dados mostram ainda que mais de 96% (48) 

das mulheres do estudo realizaram o pré-natal, 

todavia o diagnóstico de AE é mais comumente 

efetuado após o nascimento, nas primeiras horas de 

vida, como evidenciado no estudo realizado em Minas 

Gerais no ano de 2014, no qual cerca de 76,8% não 

recebeu diagnóstico durante o pré-natal12. 

O reconhecimento dessa malformação pode ser 

feito através de um ultrassom obstétrico, no qual 

observa-se ausência da bolha do estômago, 

seguidamente são solicitados exames mais específicos 

para a confirmação e detecção de possíveis anomalias 

associadas5. 

No que concerne ao local de nascimento, apenas 

32% (16) dos neonatos nasceram na instituição de 

referência do estudo e 68% (34) foram recebidos 

através de transferências de outros hospitais devido à 

ausência de suporte adequado para o atendimento no 

local de nascimento, dentre estes 78% (39) sofreram 

intercorrências no nascimento7. Acredita-se que 

complicações como assistência no pós parto, estrutura 

hospitalar pouco capacitada e demora no transporte 

neonatal são fatores determinantes para um bom 

prognóstico. Nesse sentido, salienta-se que para se 

efetuar um transporte neonatal seguro e de qualidade 

a um recém-nascido crítico, é necessário que haja uma 

continuidade no cuidado a ser prestado desde o local 

de origem, até o local de destino, sendo este um 

grande déficit no contexto regional paraense13. 

Com relação à via de parto, pode-se observar que 

a mais frequente foi o parto cesáreo, equivalente a 

64% (32) dos casos. Segundo estudos publicados em 

2007 e 2008, mais da metade das crianças que 

apresentam alguma malformação congênita tendem a 

nascer de parto cesáreo, podendo estar relacionado 

ao diagnóstico intrauterino e/ou à conduta 

médica14,15. Todavia, estudos da última década já 

apresentam prevalência da via de parto vaginal, como 

demonstra o estudo divulgado pela Universidade 

Federal da Bahia em 2016, no qual cerca de 52,4% dos 

casos avaliados nasceram pela via de parto natural. A 

partir disso, é possível afirmar que essa malformação 

não é indicação absoluta de parto via cesárea16. 

Em consideração ao sexo dos pacientes, estudos 

internacionais, como o publicado em 2009 no México 

demonstravam uma discreta predominância da 

anomalia ao sexo masculino17. Entretanto, ao analisar 

pesquisas recentes, pode-se constatar que já não há 

diferença significativa entre ambos os sexos, como 

também é evidenciado no presente estudo, no qual 

houve um predomínio do sexo feminino, com um 

percentual de 62% (31). 

Conforme os dados obtidos, observa-se ainda que 

os recém-nascidos com diagnóstico de AE, em sua 

maioria, nasceram à termo, equivalendo a 56% (28) 

dos casos, assemelhando-se a dados encontrados em 

Salvador no ano de 2016, onde 2/3 das crianças com o 

mesmo diagnóstico nasceram com IG >37 semanas16. 

No entanto, difere de dados encontrados em Goiânia 

entre os anos de 2005 a 2015, onde a prevalência 

desses casos se configurou em nascimentos 

prematuros em 51% (23)11. Paralelamente, estudos 
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recentes publicados em 2011 e 2015 também 

evidenciam que a prematuridade é um dos aspectos 

mais significantes associados à maior taxa de 

mortalidade entre estes neonatos, visto à precocidade 

dos sistemas fisiológicos18,19. 

Consoante aos resultados da amostra, segundo 

parâmetros de peso ao nascer adotados pela 

Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério da 

Saúde, 60% (30) dos neonatos nasceram com peso 

normal, 34% (17) com baixo peso e 6% (3) muito baixo 

peso. Não houve casos de extremo baixo peso. O peso 

médio obtido foi de 2,625 kg. Alguns estudos 

evidenciam que o peso ao nascimento é um dos 

fatores importantes na taxa de mortalidade, 

juntamente com as anomalias associadas. 

A classificação de sobrevivência dividida em três 

grupos, baseada no peso de nascimento e na presença 

de anomalias cardíacas graves. O grupo I com peso ao 

nascer acima de 1.500g sem anomalia cardíaca grave; 

o grupo II com peso ao nascer menor que 1.500g com 

ou sem anomalia cardíaca; e o grupo III com peso ao 

nascer menor que 1.500g e anomalia cardíaca grave. 

Essa classificação é bastante utilizada, além de ser 

considerada um importante fator de sobrevida para 

pacientes com AE20. 

As variáveis clínicas de AE, desde que foram 

descritas a anomalia, o tipo C (AE com fístula 

traqueoesofagica distal) é considerada a forma mais 

comum da malformação e no presente estudo isso foi 

evidenciado, sendo observado o percentual de 84% 

(42) desse tipo. Nota-se ainda que 12% (6) dos casos 

foram do tipo A (dois cotos esofágicos, um distal e um 

proximal, com ausência de fístula traqueoesofágica), 

seguido por 2% (1) do tipo B (AE com fístula 

traqueoesofágica proximal), sendo 1 caso não 

informado. Em outros estudos também pôde-se 

observar a prevalência do tipo C em 87% (39) dos 

casos11. 

No que tange a idade dos pacientes no momento 

da correção cirúrgica, a amostra revela que 30% (15) 

dos pacientes realizaram a correção cirúrgica em até 5 

dias após o nascimento e 38% (19) destes recebeu a 

correção entre o sexto e o décimo dia de vida, 

demonstrando que mais da metade dos neonatos 

efetuou a cirurgia até o décimo dia de vida. Estudo 

realizado em um hospital de referência em Honduras, 

cerca de 76% dos pacientes passaram pela correção 

cirúrgica precocemente, entre as primeiras 24 a 48 

horas de vida21. 

O recente protocolo desenvolvido pela 

Maternidade Escola Assis Chateaubriand (MEAC) 

publicado em 2017 acerca do manejo de recém-

nascidos portadores de atresia esofágica estipula que 

a correção cirúrgica deve ser realizada, idealmente, o 

mais precocemente possível, sendo este período de 24 

a 72 horas, mediante a realização de ecocardiograma, 

visto que o adiamento pode provocar aumento do 

risco de complicações respiratórias12. 

Em relação à idade do paciente na introdução da 

dieta, 22% (11) iniciaram a dieta até o 14º dia de vida, 

26% (13) alimentaram entre o 15º e 21º dia, sendo a 

média para o início equivalente a 20 dias. Tal 

quantitativo compara-se à pesquisa realizada na 

Colômbia em um recorte temporal de 10 anos (2006-

2016), na qual demonstrou-se a média de 18 dias para 

o início da introdução alimentar22. 

Há uma grande carência de estudos que abordem 

as características nutricionais dos neonatos 

portadores de AE, o que inviabiliza uma avaliação 

comparativa minuciosa acerca da introdução 
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alimentar destes pacientes no pós-operatório, por 

exemplo. Porém, consta-se que na amostra do estudo 

que 22% (11) iniciaram a introdução alimentar em até 

7 dias após a cirurgia, 34% (17) iniciaram a dieta entre 

o 8º e o 14º dia, e 24% (12) iniciaram a dieta a partir 

do 15° de pós-operatório. Sobretudo, destaca-se que 

34% (17) da amostra não pôde ser avaliada por 

ausência de descrição dessa variável no prontuário. 

No que diz respeito à idade no estabelecimento 

da dieta plena, 6% (3) dos neonatos possuíam até 15 

dias de vida, 42% (21) possuíam de 16 a 30 dias e 18% 

(9) apresentavam mais de 31 dias de vida. Soma-se a 

isso o fato de 34% (17) das amostras dessa variável 

não constar nos prontuários. Nesse sentido, ressalta-

se que não há estudos suficientes capazes de 

estabelecer um padrão de idade ideal para a 

implantação da dieta plena. Visto que, as variáveis 

clínicas capazes de acometer os neonatos com atresia 

de esôfago podem levar ao uso de dispositivos 

alimentares, como a sonda de gastrostomia e adiar a 

implementação da dieta plena8. 

Sobre os dias de pós-operatório no momento da 

introdução da dieta plena, observou-se que 24% (12) 

iniciaram até o 15º após a correção cirúrgica, 38% (19) 

iniciaram entre o 16º a 30º dia, 4% (2) iniciaram a 

partir do 31° dia de pós-operatório. Tais dados 

revelam que não há um parâmetro estável quanto ao 

momento do estabelecimento da dieta plena, visto 

que diversas intercorrências clínicas podem prolongar 

este evento, tais como pneumonia, intubação, 

infecções e etc. Revelam, ainda, discordância com 

estudos publicados em 2018 no Ceará, que propõem o 

estabelecimento da dieta plena deve ocorrer ao final 

da primeira semana após a cirurgia, preferencialmente 

entre o 7º e o 10º dia, em casos de não haver 

complicações no local cirúrgico, como estenose1. 

Inferindo-se acerca da idade no início da 

amamentação, o presente estudo evidenciou que 8% 

(4) dos pacientes iniciou a amamentação até o 20º dia 

de vida, 28% (14) amamentaram entre o 21º e o 40º 

dia de vida, 8% (4) iniciaram após o 40º dia, sendo 

56% (28) da amostra não foi avaliada devido à 

ausência desse dado no prontuário. Nesse sentido, 

frisa-se que é consenso entre os estudos que o retardo 

da alimentação oral gera preocupações relacionadas à 

morbidade dos neonatos com anomalias congênitas, 

pois além da vulnerabilidade orgânica, são submetidos 

a procedimentos invasivos, permanecendo em dieta 

zero por vários dias, o que pode favorecer a 

colonização por parte de bactérias patogênica, 

aumentando os riscos de outras complicações23. 

Ao analisar os dias de início da amamentação 

após a correção cirúrgica, têm-se que 24% (12) 

pacientes iniciaram a amamentação até o 20º dia, 12% 

(6) iniciaram entre o 21º e o 40º dia de vida, 8% (4) 

amamentaram após o 40º dia. Entretanto, salienta-se 

que de 56% (28) da amostra não pôde ser avaliado 

devido à falta de informações no prontuário. Nessa 

perspectiva, o presente estudo evidenciou que o 

tempo médio de início da amamentação no pós-

operatório foi de 25 dias, o que demonstra 

consonância com pesquisas que discorrem sobre a 

essencialidade da correção cirúrgica e 

estabelecimento da amamentação precoces1,12. 

Sabe-se a importância do aleitamento materno 

pelo seu aspecto nutricional e imunológico, além do 

estabelecimento do vínculo, vantagens bem 

estabelecidas pelo Ministério da Saúde e Organização 

Mundial da Saúde no âmbito nacional. Nos diferentes 
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contextos, de recém-nascidos de baixo e alto risco, 

com presença e/ou de anomalias congênitas o 

aleitamento materno apresenta relevância 

inestimável24. 

Conclusão  

A partir deste estudo foi possível descrever as 

variáveis neonatais de portadores de Atresia Esofágica 

e suas condições clínicas. Observou-se consonâncias e 

discordâncias entre as variáveis avaliadas no presente 

estudo comparativamente às publicações dos últimos 

6 anos acerca da temática. As variáveis idade materna, 

via de parto, idade gestacional, classificação quanto ao 

tipo de AE, idade dos pacientes no momento da 

correção cirúrgica, idade de início da amamentação e 

dias de início da amamentação após a cirurgia, 

coadunam com as literaturas pesquisadas. 

Ressalta-se que os resultados do presente estudo 

podem subsidiar outras pesquisas à cerca dos 

aspectos nutricionais e clínicas de neonatos 

acometidos por atresia de esôfago. Ademais, é válido 

salientar a relevância desta pesquisa no cenário, no 

qual até o momento há poucas publicações nacionais 

que abordem a AE, bem como seu ineditismo no 

contexto regional amazônico e da região Norte, no 

qual as malformações contribuem aos indicadores de 

mortalidade neonatal.  
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